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I.
Introdução


Em 1942, uma Conferência Interamericana criou a Junta Interamericana de Defesa (JID) como órgão encarregado de planejar a defesa do Hemisfério de agressões extra-hemisféricas.  Seis anos mais tarde, os artigos 66-69 da recém adotada Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) determinavam a criação de uma “Comissão Consultiva de Defesa” ad hoc destinada a “aconselhar o Órgão de Consulta a respeito dos problemas de colaboração militar”, mas essa Comissão nunca foi convocada.  Desde a década de 40, a especialidade em questões de defesa no Sistema Interamericano tem-se concentrado na JID.  O seu Colégio (CID), que foi criado em 1962, proporciona um componente educacional à especialidade de defesa e segurança no Sistema Interamericano.


Em 1991, o Vigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos começou a examinar questões de segurança, que iam de proliferação e transferência de armas a cooperação em segurança hemisférica, e estabeleceu um grupo de trabalho para tratar dessas questões.  Em 9 de junho de 1995, em seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, em sua resolução AG/RES. 1353 (XXV-O/95), encarregou o Conselho Permanente de estabelecer a Comissão de Segurança Hemisférica.  Esta decisão da Assembléia Geral da OEA criou o primeiro foro permanente da região para a consideração de questões de controle de armas, defesa, não-proliferação e segurança, que foi estabelecido pelo Conselho Permanente em agosto de 1995 com a função específica de “estudar e fazer recomendações ao Conselho Permanente sobre todos os assuntos relativos à segurança hemisférica que lhe forem encarregadas pelo Conselho Permanente e, por meio deste, pela Assembléia Geral, em particular com vistas a promover a cooperação neste campo”.
/

Mais recentemente, os Estados membros da OEA, reunidos na Conferência Especial sobre Segurança, realizada no Cidade do México, México, em 28 e 29 de outubro de 2003, fizeram uma série de recomendações relacionadas com funções específicas da Comissão, inclusive que a Comissão “coordene a cooperação entre os órgãos, entidades e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério...” e que “mantenha as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério...com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento desta Declaração.”
/

Nessa Declaração, recomenda-se também que, com base nas recomendações apresentadas pela CICAD, CICTE e Comissão Consultiva da CIFTA, “a Comissão de Segurança Hemisférica elabore estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com essas novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.”


A Secretaria-Geral e os órgãos especializados da OEA começaram a adquirir a própria perícia interna em questões de segurança.  Por exemplo, seguindo as recomendações da Segunda Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo (novembro de 1998), a Assembléia Geral da OEA criou o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) com o objetivo de promover a cooperação entre os Estados membros da OEA para prevenir, combater e eliminar o terrorismo no Hemisfério.  A criação da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) foi recomendada pela primeira vez pela Conferência Especializada sobre Tráfico de Drogas, realizada no Rio de Janeiro de 1986.  Naquele mesmo ano, a resolução AG/RES. 813 criou formalmente a CICAD e conferiu-lhe a missão de promover e facilitar a cooperação no Hemisfério para controlar a produção, abuso e tráfico ilícito de drogas e crimes correlatos.

Há vários outros órgãos e iniciativas que tratam de questões de segurança em graus diferentes, incluindo a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN).

II.
Mandato


A Segunda Cúpula das Américas (Santiago, Chile, 1998) determinou que a Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), identificasse “as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica” em preparação para a Conferência Especial sobre Segurança.  Várias destas instituições estão empenhadas em prestar à OEA e a seus Estados membros perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança.


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), conferiu ao Conselho Permanente o mandato, a ser realizado por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de:



“Concluir o estudo e as recomendações sobre a modernização e as mudanças necessárias para proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança para prestar apoio ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica.”


A Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança (México, outubro de 2003), ressaltou “...a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA” e recomendou que:



...o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b, da Carta da Organização e em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, em especial a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”; a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; a resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”– conclua a análise da relação da JID com a OEA e apresente recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a fim de que este determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.  O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos deste parágrafo.
/

Desde sua criação pela Comissão de Segurança Hemisférica em 2002 e 2003, o Grupo de Trabalho ouviu apresentações feitas pelas seguintes entidades:  Junta Interamericana de Defesa (JID), Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e Secretaria-Geral da OEA, incluindo o Departamento de Serviços Jurídicos, o Gabinete do Secretário-Geral e o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.


Em conformidade com o esboço do referido Estudo, aprovado pela CSH no documento CSH/GT/ADS-1/02 rev.1), este estudo examina como cada um desses organismos vem prestando à OEA e a seus Estados membros um certo assessoramento técnico e educacional em questões de defesa e segurança e inclui uma descrição dos atuais acordos para a prestação de tal assessoramento, bem como recomendações sobre opções para modernizar essas estruturas, a fim de assegurar que a OEA e seus Estados membros disponham de perícia técnica, consultiva e educacional e recursos técnicos em matéria de segurança e defesa.

III.
Atual estrutura para prestar à OEA e a seus Estados membros a perícia requerida em matéria de defesa e segurança

A.
A Secretaria-Geral

O papel da Secretaria-Geral em assuntos de segurança consta da recente Ordem Executiva No 02-06, de 27 de junho de 2002.  Embora não totalmente implementada até o momento, esta Ordem visa institucionalizar o assessoramento especializado em questões de segurança, no âmbito da Secretaria-Geral, entre três organismos principais:  1. Representantes Especiais da Secretaria-Geral; 2. Escritório de Serviços Políticos Especiais e 3. Comitê de Coordenação para Assuntos Políticos Especiais.


Os Representantes Especiais do Secretário-Geral seriam pessoas ilustres e respeitadas em todo o Hemisfério que serviriam, sob o comando do Secretário-Geral, em missões diplomáticas ad hoc relacionadas à ampla gama de questões de segurança, especialmente na solução de conflitos.


O Escritório de Serviços Políticos Especiais (OSPS) faria parte do Gabinete do Secretário-Geral e seria dirigido por seu Chefe de Gabinete.  Os integrantes adicionais desse Escritório seriam autoridades políticas com conhecimento técnico e experiência em assuntos políticos internacionais e de segurança.  Esse pessoal apoiaria as atividades e serviriam como um tipo de secretaria para os órgãos permanentes da OEA envolvidos em assuntos de segurança.  Nesse sentido, o OSPS apóia a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão de Segurança Hemisférica, o CICTE e as atividades diplomáticas do Secretário-Geral Adjunto.


A Ordem Executiva No 02-06 também determinou a criação de uma Comissão de Coordenação, constituída de membros do OSPS, do Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, do Coordenador Executivo da UPD, do Secretário Executivo da CICAD e do Subsecretário de Assuntos Jurídicos.  Esta Comissão, segundo proposto, coordenaria as atividades dos Representantes Especiais com os organismos da OEA, analisaria o nível de apoio dos Estados membros a esses Representantes e asseguraria que as instituições da OEA ligadas à segurança não duplicassem os esforços umas das outras.


A falta de implementação plena da Ordem Executiva No 02-06 significa que, na verdade, sua estrutura de organização dentro da Secretaria-Geral para administrar questões de segurança, ainda não existe.  Em vez disso, três funcionários dos Gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto desempenham muitas das tarefas mencionadas acima e fizeram significativas contribuições para a solução do conflito entre Belize e Guatemala, e Nicarágua e Honduras, aproveitando recursos do Fundo para a Paz.  Desempenharam também um papel essencial nas investigações da OEA sobre um caso de desvio de armas.  Mas, devido a seu número limitado de funcionários, a Secretaria depende muito de especialistas externos e da terceirização para a gestão de assuntos de segurança em sua esfera de ação.


B.
Junta Interamericana de Defesa (JID) e Colégio Interamericano de Defesa (IADC)

A JID é a mais antiga organização internacional de defesa.  Seu objetivo evoluiu com o passar do tempo e, de acordo com seu Regulamento, sua missão atual é:



“Assessorar a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente da OEA, através de suas propostas e trabalhos, em questões de natureza militar; funciona como órgão de planejamento e preparação para a defesa do Hemisfério, e desempenha funções de assessoramento no âmbito de sua competência com vistas a contribuir para a manutenção da paz e da segurança do Hemisfério.”
/

A atual estrutura levou a acordos de tarefas permitindo à JID desempenhar atividades apenas quando todos os Estados membros da OEA estejam de pleno acordo.  Nem a Secretaria-Geral nem um Estado membro individual ou grupo de Estados pode solicitar assessoramento técnico ou serviços educacionais à Junta, a menos que o pedido seja aprovado por consenso pela OEA.  No momento, os Estados membros discordam em suas opiniões sobre a futura missão da JID.


Atualmente, a JID é constituída por 26 Estados membros da OEA.  A JID é composta de cinco importantes órgãos:  o Conselho de Delegados, a Presidência, o Estado-Maior Internacional, o Colégio Interamericano de Defesa e a Secretaria.  O Conselho de Delegados é o órgão que fornece diretamente à OEA assessoramento e serviços técnicos quando solicitados.  É integrado pelos Chefes de Delegação dos Estados. A recente decisão de permitir a acreditação de representantes civis tem facilitado a participação na Junta de todos os Estados membros da OEA.  As funções técnicas e de assessoramento do Conselho de Delegados dependem do Estado Maior Internacional, que é formado por altos Oficiais de vários Estados membros e fornece assessoramento técnico de segurança e defesa por meio da preparação de estudos, análises e relatórios em apoio ao Conselho de Delegados, e em resposta a mandatos e pedidos de informações feitos pela OEA.


No cumprimento de sua missão, a Junta Interamericana de Defesa vem desempenhando várias atividades importantes na região, inclusive dando seu apoio a programas de remoção de minas na América Central, Peru e Equador, prestando assistência em caso de desastres naturais, além do estudo e inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (CSBMs).


O relacionamento entre a OEA e a JID foi amplamente debatido no passado, com muitos estudos e resoluções da OEA tratando do relacionamento jurídico-institucional entre esses dois órgãos.  A conclusão tem sido sempre a de que a JID é uma instituição subordinada à OEA.
 /  Na verdade, desde que foram criados, a JID e o CID dependem da OEA e do país-sede para o apoio orçamentário necessário.  A resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) da Assembléia Geral permitiu à OEA convocar a Junta para “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que, em caso algum, poderão ter natureza operacional.”


A atual estrutura levou a acordos de tarefas permitindo à JID desempenhar atividades apenas quando todos os Estados membros estejam de pleno acordo.  Nem a Secretaria-Geral nem um Estado membro individual ou grupo de Estados pode solicitar assessoramento técnico ou serviços educacionais à Junta, a menos que o pedido seja aprovado por consenso pela OEA.  Todavia, as opiniões dos Estados membros variam quanto à futura missão da JID.


Para o exercício financeiro de 2004, foi alocado à JID e ao Colégio Interamericano de Defesa US$1,487 milhão do Fundo Ordinário da OEA; mais de 50% desses fundos são usados para custear os salários de seis funcionários civis permanentes e outros custos associados ao pessoal (por exemplo, seguro de saúde e vida, funcionários com contrato temporário e benefícios de pessoal aposentado.)  A OEA também proporciona o equivalente a US$864.000 em contribuições em espécie à JID (tais como uso de um edifício da OEA como sede da JID).  A OEA alocou 81% desta contribuição monetária diretamente ao Colégio Interamericano de Defesa. 
/

Em 2003 o governo anfitrião ofereceu uma contribuição voluntária adicional de US$2.774.000 para apoiar a JID e o Colégio Interamericano de Defesa, a qual foi utilizada para continuar as atividades do Colégio Interamericano de Defesa e compôs-se de US$716.000 em contribuições em efetivo e US$2.058.000 em contribuições em espécie (tais como construção/manutenção do Colégio no Fort McNair, transporte aéreo e terrestre e outras atividades de apoio prestado durante viagens do Colégio).  Outros Estados membros da OEA contribuíram com um total de US$90.000 em contribuições em espécie (tais como transporte aéreo e terrestre e outras atividades de apoio prestado durante a viagem do Colégio aos países membros).


No início de 2004, o país anfitrião proporcionou 19 oficiais e 22 subalternos para preencher mais de 90% dos cargos militares permanentes na Secretaria.  Este é o escritório responsável pelo apoio tanto ao Colégio como aos outros órgãos da JID (o Conselho de Delegados, a Presidência e o Estado-Maior Internacional).  Os seguintes Estados membros também contribuíram com pessoal militar para a JID e o Colégio Interamericano de Defesa:  Argentina – 4, Brasil – 10, Chile – 4, Colômbia – 2, República Dominicana – 2, Equador – 3, Honduras –1, México – 3, Peru – 3, Uruguai – 1 e Venezuela – 7.  Este pessoal está espalhado pela JID e pelo Colégio Interamericano de Defesa como Assessores do Colégio, Oficiais do Estado-Maior Internacional e pessoal da Secretaria.  Exercem também quatro dos seis principais cargos de liderança de alto nível nas organizações.  Todo o pessoal militar é proporcionado por conta dos próprios Governos.


O Colégio Interamericano de Defesa é uma instituição educacional cuja missão é “treinar oficiais militares e funcionários civis dos Estados Americanos através do estudo acadêmico do Sistema Interamericano e dos fatores político, psicossocial, econômico e militar do poder envolvidos na segurança e defesa do Hemisfério”.  Mais de 2.000 estudantes, representando 23 Estados membros, se diplomaram pela instituição e muitos assumiram altas posições em seus Governos, criando uma rede de pessoal militar e civil de alto nível com uma experiência comum no Colégio.  Na última década, 20% dos estagiários foram civis.  O programa acadêmico do CID evoluiu recentemente para incluir gerenciamento de crises, relações entre civis e militares, operações de manutenção da paz, assistência em caso de desastres naturais e ameaças transnacionais.  Os estudos se baseiam em palestras de ilustres conferencistas de todo Hemisfério, especializados em questões de defesa e segurança e em outros campos do conhecimento.


C.
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

Cumprindo as recomendações da Segunda Conferência Especializada sobre Terrorismo (novembro de 1998), a Assembléia Geral da OEA criou o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) com o objetivo de promover a cooperação entre os Estados membros da OEA para prevenir, combater e eliminar o terrorismo do Hemisfério.  O CICTE realiza essas funções civis por meio de treinamento e intercâmbio de informações entre especialistas e representantes do governo que trabalham juntos para fortalecer a solidariedade e a segurança hemisféricas.


Em 2002, o Secretário-Geral da OEA criou uma secretaria na Secretaria-Geral para apoiar o CICTE e nomeou um Secretário Executivo em 2002 para dirigir as operações da Secretaria do CICTE.  Atualmente, essa Secretaria tem um quadro de cinco profissionais, mais uma secretária e um estagiário.  O quadro de profissionais incluiu, no momento, pessoal o militar e civil do México, de Trinidad e Tobago, Uruguai e Estados Unidos.


Em 2002, a Secretaria designou e implantou, entre outros, o Banco de Dados On-line sobre Antiterrorismo para apoiar o Plano de Trabalho do CICTE em 2002-03.  Além disso, a Secretaria do CICTE colabora e coordena vários outros órgãos da OEA, entidades regionais e internacionais que trabalham em matérias relacionadas com o antiterrorismo, incluindo a CICAD, GAFI, GAFISUD e CFATE, bem como a Comissão de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CTC).


No seu Terceiro Período Ordinário de Sessões (San Salvador, janeiro de 2003), foi mais uma vez confirmado que o CICTE é o veículo multilateral principal de cooperação hemisférica no combate ao terrorismo.  O Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Montevidéu, Uruguai (janeiro de 2004) solidificou ainda mais o CICTE como o principal órgão de cooperação e reforço institucional de combate ao terrorismo no Sistema Interamericano.


Um marco importante em 2002 foi a adoção da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assinada em 3 de junho por 30 Estados membros na Assembléia Geral em Bridgetown, Barbados, o qual entrou em vigor em julho de 2003.  Essa Convenção já foi ratificada por oito Estados membros e assinada por 33 e é considerada como meio de proporcionar a estrutura jurídica para cooperação entre os Estados membros da OEA no combate ao terrorismo, sendo o CICTE o principal veículo multilateral par promover essa cooperação e facilitar a implementação da Convenção.


O orçamento do CICTE baseia-se em contribuições voluntárias dos Estados membros, as quais, em 2002, se elevaram a US$363.399 e, em 2003, a US$1.041.000.  As contribuições em espécie e em pessoal também são oferecidas voluntariamente. Até esta data, os seguintes Estados membros fizeram contribuições ao CICTE: Antígua e Barbuda, Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, México, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Estados Unidos.
/ Os Estados Observadores Permanentes Itália, Turquia e o Reino Unido também têm feito contribuições.

D.
A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


A criação da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) foi recomendada pela primeira vez na Conferência Especializada sobre Tráfico de Drogas, realizada no Rio de Janeiro em 1986.  Naquele mesmo ano, a AG/RES. 813 (XVI-O/86) criou formalmente a CICAD, com base no artigo 53 da Carta da OEA.  A missão da CICAD é promover e facilitar a cooperação multilateral no Hemisfério com vistas a controlar a produção, o abuso e o tráfico ilícitos de drogas e crimes correlatos.


A estrutura inicial da CICAD e as prioridades da Comissão foram anunciadas no Programa de Ação do Rio de Janeiro, de 1986.  O Programa de Ação de Ixtapa, de 1990, foi endossado pela Assembléia Geral, consistindo de um Plano de Ação de 20 pontos visando implementar o Programa do Rio.


Em resposta a mandato da Assembléia Geral de junho de 1997, a CICAD negociou e adotou, em maio de 1998, a Estratégia Anti-Drogas no Hemisfério e um Plano de Ação para sua implementação.  Mais tarde, ainda em 1998, durante a Cúpula das Américas de Santiago, a CICAD foi encarregada de desenvolver e implementar um processo objetivo de avaliação governamental multilateral, a fim de lidar com as diversas manifestações do problema das drogas.  O Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) tornou-se pedra angular da Comissão.


A CICAD é dirigida por um Secretário Executivo e um Secretário Adjunto.  Juntos, eles supervisionam 35 funcionários em tempo integral, dois funcionários associados e oito consultores.  No exercício financeiro de 2003, a CICAD recebeu US$6.211.264 dos Estados Unidos, US$2.217.252 do Fundo Ordinário da OEA, US$469.136 do Canadá, US$72.000 do México, US$6.000 da Argentina, US$5.000 da Jamaica, US$5.000 do Chile e generosas contribuições de Estados Observadores da OEA e do Banco Interamericano de Desenvolvimento.  No total, a CICAD recebeu US$9.729.608 em contribuições no exercício financeiro de 2003.
/

A CICAD reúne-se duas vezes por ano.  Uma reunião tem lugar em sua sede em Washington, D.C., e a outra no país do Presidente da Comissão, eleito com um mandato de um ano.  A CICAD também reúne anualmente, quando necessário, grupos de peritos para discutir uma ampla gama de questões, de armas a lavagem de dinheiro, conforme o necessário.  Formada originalmente por 11 Estados membros, a CICAD hoje se beneficia da participação de todos os 34 Estados membros da OEA.


As áreas de atuação da CICAD são:  redução da oferta e da procura e aplicação de medidas de controle, desenvolvimento alternativo, o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), desenvolvimento e cooperação legal, controle da lavagem de dinheiro, fortalecimento institucional e o Observatório Interamericano sobre Drogas.  A CICAD patrocina vários cursos de treinamento em prevenção do abuso de drogas, promoção da saúde e cooperação de ex-dependentes, como parte de seu programa de redução da procura.  Recentemente, a CICAD criou um novo Grupo de Especialistas em Assuntos Farmacêuticos, visando complementar seus esforços de redução da oferta que, tradicionalmente, consistem de seminários e cursos de treinamento.


O Programa de Desenvolvimento Alternativo da CICAD tem projetos em andamento em seis países da América do Sul e do Caribe.  Através de seus programas de desenvolvimento jurídico, a Comissão também promove o controle do movimento de armas ilícitas, (por meio de seus Regulamentos Modelo de 1997) e a plena implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Além disso, a CICAD treina juízes e promotores públicos no controle da lavagem de dinheiro.  A CICAD também apóia Unidades de Inteligência Financeira (FIU) em todo o Hemisfério e, recentemente, atualizou seus Regulamentos Modelo sobre Controle da Lavagem de Dinheiro.


A CICAD também se beneficia de estatísticas, informações e pesquisas realizadas pelo Observatório Interamericano de Drogas, que promove pesquisas e coordena atividades com os Observatórios Nacionais de Drogas dos Estados membros.  O MAM é uma importante fonte de dados estatísticos, e é essencial para examinar os progressos individuais dos Estados membros visando a enfrentar o problema das drogas nas Américas.


E.
Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN)


A CIRDN foi criada pela resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99), em 1999, como um mecanismo institucionalizado para a coordenação da resposta do Sistema Interamericano aos desastres naturais.  A CIRDN é presidida pelo Secretário-Geral da OEA e tem como membros o Presidente do Conselho Permanente da OEA, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, o Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Secretário-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Diretor Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (PAIGH).


A idéia de criar a CIRDN surgiu em seguida às decisões da Cúpula Extraordinária sobre Desenvolvimento Sustentável (1996, Santa Cruz de la Sierra, Bolívia) e da Segunda Cúpula das Américas (1998, Santiago, Chile).  Essas decisões afirmavam que existia a necessidade de deliberação, diálogo e promoção de políticas e estratégias para informar e guiar as decisões dos Estados membros coletiva e individualmente a fim de reduzir sua vulnerabilidade aos riscos naturais. Essas propostas deveriam ter como objetivo reduzir a vulnerabilidade dos países aos riscos naturais por meio da implementação de estratégias sustentáveis e responsáveis de desenvolvimento, bem como concentrar-se em mecanismos que possibilitassem medidas de prontidão e resposta mais eficientes e eficazes.  A CIRDN presta conta desses mandatos e contribuições diretamente ao Conselho Permanente da OEA.  A CIRDN também contribuiu com recomendações à Conferência Especial sobre Segurança de outubro de 2003, as quais estão refletidas na Declaração sobre Segurança nas Américas.

IV.
Recomendações

Este estudo oferece as seguintes recomendações à Comissão de Segurança Hemisférica ao considerar a modernização e mudanças necessárias para proporcionar à OEA perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança.  Essas recomendações facilitariam uma maior eficiência em matéria de defesa e segurança no âmbito da OEA.

1. O Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica deverá convocar reuniões periódicas na OEA com as Secretarias Executivas do CICTE e CICAD, a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA, o Presidente da JID e do Colégio Interamericano da Defesa, peritos técnicos da Secretaria-Geral e de outros órgãos interamericanos, organismos e entidades, conforme seja apropriado, a fim de melhor coordenar a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança no âmbito da OEA.


A OEA e seus Estados membros poderão ser mais bem atendidos se receberem assessoramento mais coordenado em matéria de segurança dos órgãos encarregados de assuntos de defesa e segurança.  O tráfico ilícito em drogas e armas, a lavagem de dinheiro o terrorismo, bem como outras ameaças abordadas por esses órgãos são freqüentemente inter-relacionados e, portanto, a coordenação de esforços entre essas organizações é a melhor forma de assegurar respostas interamericanas eficazes e eficientes a essas ameaças.  Essas reuniões facilitarão a cooperação e coordenação entre esses grupos e melhorarão a eficiência e eficácia de seus esforços.


Dado o grande conjunto de órgãos da OEA que tratam de questões de segurança, é importante que esses grupos coordenem melhor seus esforços para assegurar a eficiência e eficácia.  O Conselho Permanente está numa posição singular para dirigir essa coordenação e a atividade de acompanhamento.  A maior coordenação entre o CICTE, a CICAD, a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a JID, o CID, a Unidade para a Promoção da Democracia, o Fundo de Paz e outros órgãos beneficiaria os Estados membros e asseguraria que não exista duplicação de esforços.  O Conselho Permanente, nesta capacidade, não incidiria de modo algum nos mandatos desses órgãos, mas simplesmente proporcionaria coordenação política entre suas diversas atividades e programas.  Esses escritórios se limitariam a fornecer perícia técnica, aptidões de assessoramento e capacidade educativa sobre questões de defesa e segurança, em conformidade com seus respectivos mandatos.


O parágrafo 42 da Declaração sobre Segurança nas Américas reafirma o compromisso dos Estados membros da OEA de “revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de conseguir uma maior coordenação e cooperação entre eles, em suas esferas de competência, para melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais, bem como as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério.”

2.
Melhor coordenação, por parte da Secretaria-Geral, de recursos da OEA para a prevenção e solução de conflitos, em conformidade com a Ordem Executiva No 02-06, de 27 de junho de 2002.

A capacidade da Secretaria-Geral de atender às necessidades de segurança dos Estados membros precisa ser aperfeiçoada e uma abordagem mais institucional é necessária para tratar das questões de disputa de fronteiras e outros possíveis conflitos entre os Estados membros, aproveitando o trabalho ad hoc realizado pela OEA nesta área.


O Gabinete do Secretário-Geral deve desenvolver o conceito da Ordem Executiva de um Órgão de Representantes Especiais que serviriam como representantes e assessores do Secretário-Geral para missões especiais relativas à resolução de conflitos e segurança hemisférica em casos específicos e que poderiam prestar assistência nos esforços de resolução de conflitos esforços tanto no nível interestatal como no intra-estatal, quando solicitados a fazê-lo.


A Secretaria-Geral também deve incentivar, por meio de reuniões regulares, a coordenação de programas e a troca de informações entre todos os escritórios competentes da Secretaria que possam contribuir para a decisão política das autoridades correspondentes sobre prevenção e solução de conflitos.


A Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) aumentou sua especialização em programas destinados a ajudar os Estados membros a resolver e prevenir conflitos internos e os compromissos constantes da Carta Democrática Interamericana dão à instituição um mandato claro nessa área.


3.
Fortalecer a Comissão de Segurança Hemisférica e seus recursos.


Também notamos a recomendação do parágrafo 52 da Declaração sobre Segurança nas Américas de que “a Assembléia Geral fortaleça a capacidade da Secretaria-Geral a fim de servir melhor os Estados membros e os órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica, incluindo um apoio substantivo e de secretaria à Comissão de Segurança Hemisférica.”


Além disso, reconhecendo o inestimável papel da CSH e seus mandatos cada vez mais numerosos, são necessários pessoal de apoio e recursos adicionais para a CSH realizar melhor seu trabalho.  Bastaria um pequeno escritório composto de três ou quatro pessoas poderia ser criado para essa finalidade.


O parágrafo 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas também destaca este ponto e recomenda que a SCH “...mantenha as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento desta Declaração.”


Além disso, a Declaração recomenda que “a Assembléia Geral fortaleça a capacidade da Secretaria-Geral a fim de servir melhor os Estados membros e os órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica, incluindo um apoio substantivo e de secretaria à Comissão de Segurança Hemisférica.”

4.  
Vínculo jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID) e o seu 
Colégio Interamericano de Defesa

O Grupo de Trabalho considerou a questão do vínculo institucional e jurídico entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID) e seu Colégio e conclui que existe a necessidade de uma discussão maior.  Portanto, recomenda que o mandato da Assembléia Geral sobre este assunto seja prorrogado por mais um período, no contexto das afirmações constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular o parágrafo 49.
11 de maio de 2004

ANEXO I

SECRETARÍA GENERAL

DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS

ORDEN EJECUTIVA No. 02-06
ASUNTO:
INSTITUCIONALIZACIÓN Y COORDINACIÓN DE LAS ACTIVIDADES DE LA SECRETARÍA PARA LA RESOLUCIÓN DE CONFLICTOS INTERNACIONALES, CICTE Y OTROS ASUNTOS RELACIONADOS CON LA SEGURIDAD

EL SECRETARIO GENERAL, 


En ejercicio de las facultades que le confieren los artículos 109 Y 113 de la Carta de la Organización de los Estados Americanos ("OEA") y los artículos 4, 8 y 12 de las Normas Generales para el Funcionamiento de la Secretaría General,

CONSIDERANDO: 


Que desde el Protocolo de Cartagena de 1985, que modificó la Carta para conferir funciones políticas al Secretario General, la participación de la Secretaría General en actividades de resolución de conflictos internacionales ha aumentado significativamente;


Que en años recientes, el Secretario Genera! ha recabado el apoyo del Secretario General Adjunto para que lo asista en esas actividades, así como en otras importantes funciones de representación, y también ha adoptado la práctica de designar Representantes Especiales para encabezar misiones especiales y representar los buenos oficios del Secretario General para facilitar la resolución pacífica de conflictos, ante la solicitud de los Estados Miembros interesados;


Que durante los últimos años, la Organización ha creado nuevas mecanismos para tratar asuntos relacionados directamente con la paz y la seguridad en el hemisferio, incluyendo la Comisión Permanente de Seguridad Hemisférica, el Comité Interamericano contra el Terrorismo ("CICTE") y el Comité Consultivo para la Convención Interamericana contra la Fabricación y Tráfico de Armas de Fuego, Municiones, Explosivos y Otros Materiales Relacionados ("Comité de la CIFTA");


Que en vista de los actos terroristas del 11 de septiembre, es necesario incrementar y regularizar el apoyo de secretaría para el CICTE, y varios de los Estados Miembros y Observadores han ofrecido contribuir con recursos para este propósito;


Que la Subsecretaría de Asuntos Jurídicos ha prestado apoyo técnico a la secretaría pro tempore del Comité de la CIFTA, para promover la ratificación e implementación legislativa de CIFTA, junto con programas de asistencia mutua para este propósito, y que el apoyo secretarial para el Comité de CIFTA debe ser institucionalizado y fortalecido.

RESUELVE:

1.
Establecimiento de Dependencias 

Crear las siguientes dependencias dentro de la Secretaría General para institucionalizar y coordinar el apoyo de secretaría a misiones especiales encargadas de la resolución de conflictos internacionales y a las comisiones y actividades de la Organización relacionadas con la seguridad:

a.
EI Servicio de Representantes Especiales del Secretario General;

b.
La Oficina de Servicios Políticos Especiales; y 

c.
EI Comité de Coordinación para Asuntos Políticos Especiales.

2.
EI Servicio de Representantes Especiales del Secretario General 


EI Servicio de Representantes Especiales del Secretario General tiene la siguiente estructura y funciones:

a.
Estructura del Servicio y Características de los Representantes Especiales 

(i)
EI Servicio de Representantes Especiales se compone de individuos reconocidos y respetados a través del hemisferio por su integridad, imparcialidad y logros en el área de la política y de la diplomacia.

(ii)
EI Servicio de Representantes Especiales es una dependencia de la Oficina del Secretario General. Cada Representante Especial será responsable directamente ante el Secretario General, o ante el Secretario General Adjunto, si el Secretario General así lo dispone.

(iii)
Conforme sea solicitado, los Representantes Especiales prestarán su acuerdo para servir como representantes y asesores del Secretario General para misiones especiales relacionadas con la resolución de conflictos de manera ad hoc.
(iv)
Los Representantes Especiales estarán disponibles para servir en forma ad hoc y voluntaria, conforme sea necesario. La Secretaría General les pagará gastos de viaje razonables y viáticos diarios cuando se encuentren en servicio. En los casos en que haya fondos especiales disponibles, los Representantes Especiales podrán recibir honorarios mediante un Contrato por Resultado o se podrá contratar sus servicios por medio de un contrato de corto plazo o de una designación de confianza. Cuando presten servicios como voluntarios o a préstamo y sean remunerados por otra institución, podrán recibir la condición de Personal Asociado según las disposiciones pertinentes de las Normas Generales y del Reglamento de Personal, de manera de poder extenderles privilegios e inmunidades cuando se encuentren en misiones especiales.

b.
Funciones


A los Representantes Especiales se les podrá solicitar que desempeñen cualquiera de las siguientes funciones: 



(i)
Servir como jefe de misión y representante del Secretario General en una misión especial establecida para facilitar la resolución de conflictos en el hemisferio a través de la diplomacia y la mediación;



(ii)
Servir como miembro del equipo de una misión especial establecida para facilitar la resolución de conflictos en el hemisferio a través de la diplomacia y la mediación;



(iii)
Servir como asesor del Secretario General en asuntos relacionados con la resolución de conflictos internacionales;



(iv)
Informar al Secretario General, y conforme se lo requiera el Secretario General, a los cuerpos políticos de la Organización, sobre sus servicios y actividades como Representante Especial. 


c.
EI apoyo de Secretaría para los Representantes Especiales:



(i)
Será coordinado por un oficial en la Oficina de Servicios Políticos Especiales; 



(ii)
Será proporcionado por los funcionarios que se asignen, de acuerdo con su pericia, experiencia y competencia, provenientes de la Oficina de Servicios políticos Especiales, de otras áreas de la Oficina del Secretario General y del Secretario General Adjunto, de la Unidad para la Promoción de la Democracia, y de otras áreas de la Secretaría según el Jefe de Gabinete del Secretario General lo considere conveniente.

3.
La Oficina de Servicios Políticos Especiales


La Oficina de Servicios Políticos Especiales ("OSPE") tendrá la siguiente estructura y funciones:


a.
Estructura



(i)
La Oficina de Servicios Políticos Especiales ("OSPE") es una Oficina dentro de la Oficina del Secretario General.



(ii)
EI Director de la OSPE es el Jefe de Gabinete del Secretario General, quien puede reestructurar la oficina en la manera que considere apropiada para el cumplimiento eficiente y efectivo de sus funciones.



(iii)
EI resto de los funcionarios de la Oficina se compondrá de Oficiales Políticos con conocimiento técnico y experiencia en política internacional y asuntos relacionados con la Seguridad, y del personal de apoyo de servicios generales necesario.



(iv)
A cada Oficial Político Principal en la Oficina se le asignará responsabilidad primaria de servir como Secretario Técnico de al menos uno de los Comités permanentes de la Organización relacionados con la seguridad, entre los que actualmente se incluyen al Comité de la CIFTA, sujeto a lo previsto en el párrafo dispositivo 6, y a la Comisión de Seguridad Hemisférica del Consejo Permanente.



(v)
Uno de los Oficiales Políticos Principales tendrá también la responsabilidad de coordinar los servicios de secretaría para el Servicio de Representantes Especiales del Secretario General.



(vi)
EI número de funcionarios de la OSPE puede aumentar o disminuir con personal contratado con fondos específicos, o ser designado por vía de comisión de servicios (secondment) para misiones especiales y para proyectos y actividades relacionados con la Seguridad que sean asignados a esa Oficina.


b.
Funciones


La OSPE desempeñará las siguientes funciones:



(i)
Proveer servicios técnicos de secretaría al Comité de la CIFTA, según lo solicite el Comité, en coordinación con la Secretaría de Asuntos Jurídicos, la cual presta apoyo legal al Comité y a su secretaría pro tempore para los asuntos relacionados con la ratificación e implementación de la CIFTA, tal como se especifica más adelante en el párrafo dispositivo 6.



(ii)
Servir como secretaría técnica para la Comisión de Seguridad Hemisférica del Consejo Permanente, y otras actividades y comisiones relacionadas con la Seguridad.



(iii)
Coordinar los servicios de secretaría para el Servicio de Representantes Especiales del Secretario General.



(iv)
Asesorar al Secretario General y al Secretario General Adjunto sobre asuntos relacionados con la Seguridad y otros temas políticos dentro de su área de competencia.



(v)
Proporcionar apoyo de secretaría de modo subsidiario a la Oficina del Secretario General y del Secretario General Adjunto para misiones especiales relacionadas con la resolución de conflictos internacionales.



(vi)
Asumir la responsabilidad de mantener los expedientes y otros archivos del Comité de la CIFTA, la Comisión de Seguridad Hemisférica del Consejo Permanente, y otras actividades y comisiones relacionadas con la Seguridad.



(vii)
Sin perjuicio al establecimiento futuro de una Secretaría del CICTE, coordinar y servir como la fuente principal de servicios de secretaría al CICTE, de acuerdo con la sección operativa 4 de esta Orden Ejecutiva a continuación. 


c.
Disposiciones Transitorias



(i)
Se asignarán de inmediato, al menos dos Asesores de las Oficinas del Secretario General y del Secretario General Adjunto a los puestos de Oficiales Políticos de la OSPE. También se asignará un funcionario de servicios generales, desde una dependencia ya existente en la Secretaría General. 



(ii)
Dentro de los próximos veinticuatro meses, los dos puestos de Oficial Político serán ocupados por personal que no sea designado como funcionarios de confianza, sino conforme a contratos por tiempo limitado o por miembros del servicio de carrera.



(iii)
La propuesta de Programa Presupuesto para el ano 2004 reflejará la creación de esta Oficina y la correspondiente asignación de recursos. Hasta ese momento la Oficina funcionará con fondos provenientes de la Oficina del Secretario General, del Secretario General Adjunto, con fondos específicos y con otros recursos del Fondo Regular que puedan llegar a estar disponibles de apropiaciones desobligadas o no utilizadas de otra manera.

4.
Apoyo de Secretaría al CICTE a través de la OSPE 


a.
Estructura



(i)
Hasta que el Secretario General tome una decisión definitiva sobre el establecimiento de una Secretaría del CICTE, la OSPE cumplirá con la coordinación y el desempeño de los servicios de secretaría al CICTE.



(ii)
Un Oficial Político Principal dentro de la OSPE, que podrá ser un cargo de confianza, será designado el Secretario Técnico del CICTE. Este oficial deberá ser una persona altamente calificada en la materia del CICTE y servirá como jefe administrativo y técnico de la Secretaría.



(iii)
EI Secretario Técnico es responsable ante el Secretaría General, a través del Jefe de Gabinete, del manejo de los servicios de secretaría al CICTE, de la administración de los recursos del CICTE que Ie sean confiados a la Secretaría General, y del cumplimiento de las demás funciones que se Ie asignan en esta Orden Ejecutiva. Será asimismo responsable ante el CICTE por el cumplimiento de las funciones técnicas y administrativas requeridas por ese Comité.


b.
Funciones


Por medio del Secretario Técnico del CICTE y otros funcionarios asignados, OSPE deberá:



(i)
Ejecutar las actividades técnicas y administrativas que el CICTE Ie confíe, dentro del marco de las normas y reglamentos de la Organización y con los recursos que se Ie provean. 



(ii)
Cooperar con el Secretario General en el desarrollo de las actividades para la prevención del terrorismo que sean previstas para la Secretaría General por los cuerpos políticos.



(iii)
Asesorar al CICTE respecto de las funciones de ese Comité.



(iv)
Servir como secretaría técnica de las reuniones del CICTE.



(v)
Preparar el presupuesto preliminar del CICTE.



(vi)
Someter informes de sus actividades ante el Comité y presentar a la consideración del CICTE los proyectos de informes que el CICTE deba presentar a otros cuerpos políticos de la Organización.



(vii)
Transmitir las decisiones del Comité al Secretario General, para que este pueda dirigirlas a los Estados Miembros a través de las Misiones Permanentes.



(viii)
Mantener Iíneas de coordinación con otras organizaciones públicas, privadas, regionales e internacionales, que tengan intereses similares a los del CICTE.



(ix)
Mantener coordinación directa y permanente con los representantes permanentes de los Estados Miembros y con los representantes en el Comité; y



(x)
Actuar como enlace administrativo y de programas entre el CICTE y la Secretaría General a fin de asegurar una coordinación efectiva entre ambos. 


c.
Financiación y Recursos



(i)
La principal fuente de financiación y equipamiento para la provisión de los servicios de secretaría al CICTE provendrá de fondos específicos y contribuciones en especie, donados por los Estados Miembros, los Observadores Permanentes o cualquier otro donante interesado.



(ii)
EI puesto del Secretario Técnico de CICTE y otros puestos dentro de la OSPE creados exclusivamente para la provisión de servicios de secretaría al CICTE no deberán ser financiados con recursos del Fondo Regular a menos que hayan partidas expresamente aprobadas para este fin en el Programa-Presupuesto del Fondo Regular de la OEA. La Secretaría del CICTE buscará aumentar su personal a través de arreglos para obtener personal en comisiones de servicios (secondment) financiados por los Estados Miembros, los Observadores Permanentes y otros donantes interesados.



(iii)
La disponibilidad de los servicios de secretaría al CICTE estará sujeta a la disponibilidad y recaudación de fondos específicos, contribuciones en especie, personal comisionado y, según sea el caso, a apropiaciones específicas aprobadas en el Programa-Presupuesto del Fondo Regular suficientes para sostener las actividades y funciones del CICTE.

5.
Coordinación del apoyo a la CIFTA a través de la Secretaría de Asuntos Jurídicos y la OSPE 


a.
La Secretaría de Asuntos Jurídicos continuará sirviendo al Comité de la CIFTA y a su secretaría pro tempore en todas las materias relacionadas con la cooperación para promover la firma, ratificación de fa CIFTA y su implementación en las correspondientes legislaciones nacionales, así como en los asuntos relativos a cooperación jurídica que estén bajo la CIFTA.


b.
La OSPE proveerá servicios de secretaría técnica al Comité de la CIFTA en todas aquellas otras materias en que así lo solicite dicho órgano.

6.
EI Comité de Coordinación para Asuntos Políticos Especiales 


EI Comité de Coordinación para Asuntos Políticos Especiales ("el Comité") tendrá la siguiente estructura y funciones:


a.
Estructura



(i)
EI Comité se compondrá de los siguientes miembros permanentes: EI Jefe de Gabinete del Secretario General, el Secretario Técnico de CICTE y los otros Oficiales Políticos Principales de la OSPE, el Jefe de Gabinete del Secretario General Adjunto, el Coordinador Ejecutivo de la Unidad para la Promoción de la Democracia, el Secretario Ejecutivo de la CICAD y el Subsecretario de Asuntos Jurídicos.



(ii)
EI Comité podrá tener también miembros temporarios designados por el Jefe de Gabinete del Secretario General en razón de sus habilidades y experiencias sobre los asuntos puestos a consideración del Comité en un momento determinado. Los miembros temporarios servirán en el Comité hasta que, en opinión del Jefe de Gabinete del Secretario General, su participación no sea más necesaria.



(iii)
EI Jefe de Gabinete del Secretario General presidirá el Comité.



(iv)
El Comité se reunirá regularmente el primer martes de cada mes, y podrá reunirse más frecuentemente según lo requiera el Jefe de Gabinete.



(v)
EI Jefe de Gabinete podrá invitar a especialistas de otras áreas de la Secretaría para que asistan al Comité en sus deliberaciones y otros trabajos, de acuerdo con sus pericias y experiencias.


b.
Funciones


EI Comité:



(i)
Supervisará la coordinación del apoyo de secretaría al Servicio de Representantes Especiales del Secretario General y a las comisiones y otras actividades políticas relacionadas con la Seguridad.



(ii)
Regularmente evaluará, asesorará, e informará al Secretario General sobre el nivel de apoyo proporcionado al Servicio de Representantes Especiales, a los Comités relacionados con la Seguridad, y a otras actividades políticas relacionadas con la Seguridad.



(iii)
Recomendará al Secretario General medidas para asegurar la mejor utilización de los recursos y la mínima duplicación de funciones en la dotación de servicios de secretaría a los Representantes Especiales, a los comités relacionados con la Seguridad, y a otras actividades políticas relacionadas con la Seguridad.



(iv)
Presentará un informe escrito mensual ante el Secretario General sobre las actividades realizadas en el mes y sus recomendaciones dentro de su área de competencia.



(v)
Desempeñara otras actividades de asesoramiento según se lo solicite el Secretario General.

7.
Entrada en Vigor

[image: image1.png]



Esta Orden Ejecutiva entrará en vigor a partir de la fecha de su firma y deroga y reemplaza toda disposición contenida en previas Ordenes Ejecutivas y cualesquiera otras disposiciones administrativas de la Secretaría General en contrario.
Fecha:  27 de junio del 2002

Original:  inglés

ANEXO II
ORGANIZATION OF AMERICAN STATES

INTER-AMERICAN DEFENSE BOARD

NOTES TO FINANCIAL STATEMENTS

DECEMBER 31, 2003 AND 2002
1.
organization


The Inter-American Defense Board (The Board) was established on March 30, 1942 and was designated, by executive order, as a public international organization on March 26, 1951. The board is comprised of military officers representing the highest echelons of their nation’s defense establishments. The mission of the Board is to maintain the collective self-defense of the Western Hemisphere with peace and security as primary objectives.


The Inter-American Defense College (The College) was established in 1962 as a sub-organization of the Board. Its primary goal is the preparation of future military and civilian leaders for their role in hemispheric security.


The Board is an affiliated agency of the Organization of American States (OAS) and receives a substantial portion of its operating budget from the OAS; however, the two organizations maintain separate management structures.  The Board has experienced a continuous decrease in its budget due to decreases in funding provided by the OAS. In response to the lower budgets, the Board has had to dramatically reduce its civilian work force from 87 civilian personnel in 1987 to 6 civilian personnel at the end of fiscal year 2003.  The administration has reduced expenses and personnel costs to absolute minimal levels and further reductions may compromise the organization’s ability to adequately perform its mission.
2.
SUMMARY OF SIGNIFICANT ACCOUNTING POLICIES

Basis of Presentation

The accompanying financial statements are prepared on the accrual basic of accounting, in conformity with accounting principles generally accepted in the United States.

Use of Estimates

The preparation of financial statements in conformity with accounting principles generally accepted in the United States requires management to make estimates and assumptions that affect the reported amounts of assets and liabilities and disclosure of contingent assets and liabilities at the date of the financial statements and the reported amounts of revenue and expenses during the reported period.  Actual results could differ from those estimates.

Fair Value of Financial Instruments

The Board’s financial instruments consist of cash and cash equivalents, accounts receivable (included in prepaid and other assets) and accounts payable.  In management’s opinion, the carrying amounts of these financial instruments approximate their fair value at December 31, 2003 and 2002.

Cash and cash Equivalents

The Board considers all highly liquid investments with maturity of three months or less at the date of purchase to be cash equivalents. 

Accounts receivable and current assets

Accounts receivable and current assets as of December 31, 2003 and 2002, consist primarily of amounts owed to the Board for expenses that they have incurred on behalf of the other entities.

Equipment and Furniture

Equipment and furniture are stated at cost, net of accumulated depreciation.  Depreciation expense is recognized using the straight-line method over the estimated useful life of the assets. The useful life of furniture and printing equipment is estimated at ten years; the estimated life of other equipment, including computer equipment, is three years. 

Reclassification

Certain 2003 balances have been reclassified to conform with current year presentation. 

In-kind Contributions

The Board received in-kind contributions from the OAS and member countries totaling approximately $3.1 million and $2.7 million (previously stated as $3.2 million – adjusted cost estimates for office space) for the years ending December 31, 2003 and 2002 respectively. These in-kind contributions were valued at fair market value on the date of the contribution. The use of office space provided to the Board and College by the U.S. Department of Defense (DoD) and the OAS accounted for approximately $2.11 million or 68% and $1.99 million or 74% of the total in-kind contributions for the years ended December 31, 2003 and 2002, respectively. The U.S. DoD and other member nations also supported Board and College related travel and transportation expenses including the cost of using U.S. aircraft and in-country ground transportation for student trips totaling approximately $548,000 and $444,000 for the years ended December 31, 2003 and 2002, respectively. These figures do not include the services of approximately 90 military personnel and delegates as the Board deems it impractical to measure the value of those contributions. 


The Board sought and received support from the U.S. DoD for several funded seminars and support for ongoing IADC activities. This support was valued at approximately $417,192 and $292,000 for the years ended December 31, 2003 and 2002, respectively. These new initiatives were in addition to the normal operations and curriculum of the College providing greater participation opportunities to all OAS member countries. While the Board intends to continue seeking external funding for such events all future contributions will be subject to individual event approval by the U.S. DoD agency providing the funding. 

Employee Benefits

The Board provides certain benefits to its employees, which accrue to them during periods of employment and are payable upon separation. All employees are entitled to accrued leave; certain employees receive terminal pay, merit awards, and special leave. The payments made during 2003 and 2002 for these benefits amounted to approximately $75,891 and $17,000, respectively. The Council of Delegates of the Board modified the civilian regulation during fiscal year 2001.  This modification resulted in reducing the benefits of new employees to reduce future personnel costs.

3.
Income Taxes


The Board is a public international organization and as such, is exempt from paying income tax.

4.
Pension Plan


Substantially all of the employees of the Board participate in a contributory multi-employer pension plan administered by the Retirement and Pension Plan Committee of the OAS. Contributions to the plan by the Board and employees are based on fixed percentages of annual pensionable salaries in accordance with United Nations tables and approximated $138,211 and $167,000 in fiscal years 2003 and 2002, respectively. 

5.
Funding


Funding received from the OAS in the form of direct cash contributions decreased from $1,824,253 in 2002 to $1,741,144 in 2003 .The OAS has currently appropriated $1,486,900 for 2004. The Board relies upon the OAS for funding substantially all its operating activities and is depending upon the continued financial support of the OAS.


The headquarters of the Board is a building owned by the General Secretariat of the OAS; therefore, expenditures incurred for the building renovation and improvements are not capitalized by the Board.

6.
Program Expenses


The Board’s expenses consist primarily of four primary functions: the Council of Delegates, the International Staff, the Inter-American Defense College, and Administrative Support. The IADB Management has determined the following cost ratios for each organ of the IADB:


Council of Delegates 7%, International Staff 10%, Inter-American Defense College 75%, and Administrative Support 8%


The 2003 expenses charged to the $1,741,144 received form the OAS using the ratios above were as follows:


• Council of Delegates - $121,880 


• International Staff - $174,114 


• Inter-American Defense College - $1,305,858 


• Administrative Support - $139,292

7.
Commitments and contingencies


The Board is not subject to any lawsuits which management believes will have a material adverse effect on the Board’s financial condition.

ANEXO III

CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO
OEA/Ser.G


DOS ESTADOS AMERICANOS
CSH/GT/ADS-16/04



26 março 2004

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol


Grupo de Trabalho Encarregado de Concluir o Estudo e as


Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças


Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica,


Consultiva e Educacional em Matéria de Defesa e Segurança

POSIÇÃO DO GRUPO ALADI SOBRE OS CRITÉRIOS QUE DEVERÃO PREVALECER NA DEFINIÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA JID COM A OEA

(Apresentado ao Grupo de Trabalho para sua consideração,

na reunião informal realizada em 25 de março de 2004)

POSIÇÃO DO GRUPO ALADI SOBRE OS CRITÉRIOS QUE DEVERÃO PREVALECER NA DEFINIÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA JID COM A OEA


Qualquer proposta ou projeto relacionado com a definição do vínculo jurídico e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA deverá apegar-se estritamente às resoluções e critérios mencionados no parágrafo 49 da Declaração sobre Segurança nas Américas, que diz o seguinte:


49.  Reiteramos a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a OEA.  Recomendamos, por conseguinte, que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, levando em conta o disposto no artigo 54, alíneas a e b, da Carta da Organização e em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, em especial a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”; a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”; a resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e a resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”– conclua a análise da relação da JID com a OEA e apresente recomendações ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a fim de que este determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.  O Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, manterá comunicação regular com a JID para os efeitos deste parágrafo.

· Ante o exposto, as funções da JID com respeito à OEA serão exclusivamente de assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa e, em nenhum caso, poderá a JID desempenhar funções de natureza operacional.

· Em circunstância alguma poderá ser ampliado o mandato da JID a outras esferas que não sejam as expressamente indicadas no parágrafo anterior (assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa).

· A estrutura e os instrumentos básicos da JID deverão refletir e observar o princípio de supervisão civil e conformação democrática de suas autoridades, a fim de serem congruentes com os valores democráticos que identificam os Estados membros da OEA, assegurando assim a participação dos Estados membros em termos de igualdade.

· Além disso, o funcionamento da JID deverá observar o princípio de subordinação das instituições militares às autoridades civis legalmente constituídas, como se depreende do artigo 4 da Carta Democrática Interamericana.

· Portanto, a relação da JID com a OEA e seus Estados membros deverá sustentar-se no princípio do “devido acompanhamento dos órgãos políticos da Organização” no que se refere às atividades da JID, constante da resolução AG/RES. 1240 da Assembléia Geral.  Isto implica que a JID deverá atuar em todo momento sob a estreita supervisão dos órgãos políticos pertinentes da OEA.

· No âmbito de seu respectivo mandato, a JID deverá desempenhar suas funções com estrito apego aos princípios e propósitos da Carta da OEA.

· A definição do vínculo jurídico e institucional da JID com a OEA deverá ser considerada à luz do artigo 53 da Carta da OEA, que diz o seguinte:


Artigo 53.


“A Organização dos Estados Americanos realiza os seus fins por intermédio:

a) da Assembléia Geral;

b) da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores;

c) dos Conselhos;

d) da Comissão Jurídica Interamericana;

e) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

f) da Secretaria-Geral;

g) das Conferências Especializadas; e

h) dos Organismos Especializados.


Poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições, os órgãos subsidiários, organismos e outras entidades que forem julgados necessários.”

· A JID só poderá prestar assessoramento técnico nas esferas militar e de defesa a um Estado membro, quando os órgãos políticos da OEA o solicitarem expressamente.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
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A VISÃO NACIONAL DE EL SALVADOR COM RESPEITO AO VÍNCULO

JURÍDICO E INSTITUCIONAL ENTRE A ORGANIZAÇÃO  DOS ESTADOS AMERICANOS

E A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

N.V. Nº OEA-083/04


A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização, ao mesmo tempo que lhe encaminha documento em que expõe a visão de seu país com relação ao vínculo jurídico e institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa, solicitando que o leve ao conhecimento das Missões Permanentes.


A Missão Permanente de El Salvador aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta estima e consideração.

Washington, D.C., 22 de abril de 2004

À

Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Relação Jurídica e Institucional OEA-JID


Na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados membros reiteraram a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Americana de Defesa (JID) com a Organização dos Estados Americanos (parágrafo 49).


A Declaração recomenda que o Conselho Permanente, por sua vez, encaminhe recomendações à Assembléia Geral de Quito para que esta determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.


Na referida Declaração os Estados membros recomendam também que a análise dessa relação seja feita em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, especialmente as seguintes:

· Resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”;

· Resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”;

· Resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”.


Reconhece-se que as solicitações dos Estados membros diretamente interessados à JID foram destacadas para receber assessoramento e serviços de consultoria técnico-militar de natureza não operacional, o que ocorreu de acordo com os critérios e com o devido acompanhamento da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho Permanente, enquanto organismos ou órgãos políticos da OEA.


Os relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a disposição de ajudar em casos de desastres naturais, a educação para a paz e o apoio, por intermédio de seu Colégio Interamericano de Defesa, na formulação das diretrizes para a elaboração dos livros brancos de defesa e os destacados programas de remoção humanitária de minas, entre outros, foram efetuados em observância aos critérios salientados no parágrafo anterior.


Também retomamos, por sua relevância e pela clareza de seu compromisso, o critério reiterado nas resoluções 1908 e 1940 acima citadas, uma vez que sua adoção partiu do reconhecimento de que são necessárias mudanças e modernização a fim de que a OEA preste apoio “ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica”.


Ambas as resoluções observam, portanto, que a OEA necessita perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança para prestar esse apoio.


A resolução 1848 mencionada refere-se às recomendações do Conselho Permanente à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da Junta “na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA”.


A mesma resolução dispõe que este será um exercício multidimensional.


Esse exercício multidimensional reflete o enfoque multidimensional da segurança hemisférica exposto na Declaração de Bridgetown, que reconhece que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional.  A Declaração sobre Segurança nas Américas as registra (parágrafo 4, m) em seguida à afirmação de que as ameaças tradicionais afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.


Na Declaração os Estados reconhecem diferentes perspectivas sobre as prioridades de sua segurança e as ameaças a ela dirigidas.


Levando em conta o acima exposto, julgamos que a definição do vínculo jurídico e institucional entre a JID e a OEA e da missão da primeira deverá considerar as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.  Em conseqüência dessa visão o mandato futuro da Junta Interamericana de Defesa disporia não somente os assuntos de defesa mas também os assuntos de segurança..
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COMISIÓN DE SEGURIDAD HEMISFÉRICA
Original: español


Grupo de Trabajo Encargado de la Finalización del Estudio y

Recomendaciones sobre la Modernización y las Modificaciones

Necesarias para Dotar a la OEA de Pericia Técnica,

Aptitudes de Asesoramiento y Capacidad Educativa

sobre Cuestiones de Defensa y Seguridad

POSICIÓN DEL GRUCA RESPECTO

A LA RELACIÓN JURÍDICA-INSTITUCIONAL OEA-JID

(Presentada por la Delegación de Guatemala al Grupo de Trabajo

en su reunión celebrada el día 7 de mayo de 2004)

http://scm.oas.org/pdfs/2004/CP12804S.pdf
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês


Grupo de trabalho Encarregado de Concluir o Estudo e as


Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças Necessárias


para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica, Consultiva e 


Educacional em Matéria de Segurança

DOCUMENTO OFICIOSO DO PRESIDENTE DO GRUPO: OPÇÕES DE MODERNIZAÇÃO DA

JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA, EM CONFORMIDADE COM O PARÁGRAFO 29 DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

(Apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho na reunião realizado em 26 de abril de 2004)

26 de abril de 2004

Documento oficioso do Presidente do Grupo

Opções de modernização da Junta Interamericana de Defesa em conformidade

com o parágrafo 49 da Declaração de Segurança nas Américas

1.
A Proposta do Grupo ALADI, distribuída na semana passada, reflete o status quo (CSH/GT/ADS-16/04).

2.
Estabelecimento da “Junta de Segurança Hemisférica”, órgão composto de duas unidades: uma Unidade para a Promoção da Segurança e uma Unidade para a Promoção da Defesa. Além disso, o Colégio Interamericano de Defesa se tornaria o Colégio Interamericano de Defesa e Segurança.

· A Junta teria como atribuição a função permanente de proporcionar à Secretário-Geral e ao Conselho Permanente da Organização, bem como aos Estados membros individualmente, assessoria em defesa e segurança e serviços técnicos, educacionais, de pesquisa e consultoria.

· Cada Estado membro escolheria em qual das subunidades seu pessoal participaria. Os Estados desmilitarizados poderiam participar na subunidade de segurança e os Estados cujos militares não podem discutir questões de segurança hemisférica participariam da subunidade de defesa. Os Estados também poderiam participar das duas unidades, caso assim desejassem.

· Cada unidade seria integrada por funcionários de segurança ou defesa de nível médio a superior dos Estados membros interessados e teria seu próprio pessoal dedicado. O pessoal consistiria de funcionários cedidos pelos Estados membros, peritos em questões de defesa e segurança, conforme o caso.

3.
Um Colégio Interamericano de Defesa e Segurança com um Instituto de Estudos Estratégicos (ou Colégio Interamericano e Instituto para Promover a Paz e a Segurança).

· Atribuir as obrigações educacionais da Junta Interamericana de Defesa ao Colégio Interamericano de Defesa e Segurança. O Colégio Interamericano de Defesa e Segurança seria uma instituição permanente de ensino superior para funcionários civis e militares do Hemisfério e uma entidade da Organização dos Estados Americanos.

· Criar um Instituto de Estudos Estratégicos com a tarefa de proporcionar à Secretário-Geral, ao Conselho Permanente e aos Estados membros individualmente assessoria em defesa e segurança e serviços técnicos, de pesquisa e educacionais.

· O Colégio Interamericano de Defesa seria dirigido por um presidente do governo sede, que presidiria uma junta de diretores provenientes de todos os Estados membros da OEA e eleitos pela Assembléia Geral da OEA. O Colégio teria um vice-presidente rotativo entre os Estados membros, com o mandato de dois anos, e um decano civil permanente da área acadêmica. O decano acadêmico serviria por um contrato renovável de cinco anos. O Governo Sede ofereceria as instalações, o gerenciamento administrativo e de informações e o apoio logístico.
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AIDE-MÉMOIRE:

CANADÁ E A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA

(Apresentado ao Grupo de Trabalho)

ANEXO VII

AIDE-MÉMOIRE
O CANADÁ E A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
(Apresentado ao Grupo de Trabalho)
Quando o Canadá tornou-se um Estado membro da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1990, o país também foi convidado a participar da Junta Interamericana de Defesa (JID).  O Canadá não aceitou o convite naquela ocasião porque tínhamos dúvidas quanto à relação entre a OEA e a JID.
Ao longo da última década, o Canadá trabalhou com outros Estados membros para promover vínculos mais fortes e uma maior cooperação entre a Junta Interamericana de Defesa e os órgãos políticos e técnicos da OEA.  A reação da Junta e sua clara disposição para contribuir de maneira significativa para a realização das prioridades da OEA deram-nos uma impressão favorável.  Isto está evidente, por exemplo, no papel ativo desempenhado pela JID nas atividades de eliminação de minas na América Central; no trabalho da Junta em medidas de aumento da confiança e da segurança; e nas avaliações estratégicas de segurança proporcionadas pela Junta à OEA.

A JID também fez uma contribuição construtiva ao fortalecimento do Colégio Interamericano de Defesa, ao incentivar o processo de reforma do currículo e apoiar o programa de Educação para a Paz.

O Canadá acredita que há necessidade de um órgão verdadeiramente hemisférico para promover a cooperação militar e prestar assessoria à OEA, à sua Secretaria-Geral e ao Conselho Permanente sobre questões relacionadas à defesa e à segurança hemisféricas.  Como o único foro com operação ininterrupta para o diálogo e a interação entre as forças armadas do Hemisfério, a JID é um recurso valioso.  O Canadá acredita que benefícios ainda maiores possam ser obtidos da JID e de suas estruturas dependentes por meio da modernização de sua relação com a OEA, e ao dar continuidade à reforma de sua orientação e suas práticas. 

O Canadá reconhece e dá valor às iniciativas internas que a Junta empreendeu recentemente visando a modernização de sua estrutura e de sua missão.  A decisão de autorizar o credenciamento civil aos países sem forças armadas é um sinal de uma abordagem mais inclusiva.  Assim como a criação de um Grupo de Trabalho sobre a Modernização, conforme determinado pelo Conselho de Administração da JID, para investigar reformas estruturais e sugerir uma visão e missão atualizadas para a Junta visando assegurar a continuidade de sua relevância, as mudanças realizadas nas regras de procedimento da Junta para permitir maior flexibilidade para a emenda dos estatutos da JID representam outro desenvolvimento positivo.

O Canadá também dá as boas-vindas ao envolvimento da OEA no processo de reforma da Junta.  Além de uma resolução do Comitê Conjunto sobre Modernização, presidido pelo Chile e pelo Canadá, a Assembléia Geral da OEA de 2002, em Bridgetown, determinou que fosse feito um exame da relação entre a OEA e a JID, visando fazer recomendações para modificar a estrutura da Junta e obter consenso sobre sua situação no que concerne à OEA, incluindo o princípio de fiscalização civil e a formação democrática de suas autoridades. 

Baseando-se nessas tendências positivas em direção à modernização da Junta, e na situação atual da cooperação e do diálogo interamericanos sobre questões relacionadas à segurança hemisférica, o Canadá acredita que chegou o momento de fazer parte da JID.  Esta é uma decisão que exigiu uma cuidadosa consideração. Ainda há mudanças que gostaríamos de ver na Junta, e nossa decisão de procurar fazer parte da Junta está baseada na promessa de progresso e reformas contínuos no âmbito da JID ao longo dos próximos meses e anos.

Se o nosso pedido de afiliação for aceito pela Junta, o Canadá trabalhará ativamente para realizar as seguintes metas:
1. Vínculos e prestação de contas mais bem definidos da Junta Interamericana de Defesa (JID) junto aos órgãos políticos da OEA, especificamente o Conselho Permanente e a Assembléia Geral, fiel ao princípio de prestação de contas por parte dos militares às autoridades civis, o que já é praticado nos Estados-membros da OEA;
2. Vínculos de trabalho mais fortes entre a JID e seus órgãos dependentes e o trabalho dos comitês respectivos, especificamente a Comissão de Segurança Hemisférica;

3. Maior convergência entre a OEA, a JID e as Reuniões dos Ministros da Defesa das Américas e as Conferências de Serviços (Conferência dos Exércitos Americanos, Conferência Naval Interamericana e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas).  Por exemplo, acreditamos que a JID deveria servir como um ponto de enfoque institucional e uma fonte de continuidade administrativa e temática para as Reuniões dos Ministros da Defesa das Américas (MDAs), fornecendo apoio ao país anfitrião e facilitando o seguimento, onde apropriado, junto com a Comissão de Segurança Hemisférica;

4. Maximizar a eficácia e a eficiência dos recursos da JID;

5. Reformar os Estatutos da Junta para permitir a seleção do presidente da JID entre todos os Estados-membros;

6. Continuar com os esforços para fortalecer a programação acadêmica do Colégio Interamericano de Defesa (CID) e expandir os vínculos que possui com outras instituições acadêmicas, a fim de transformar o Colégio em um centro vital de aprendizagem superior sobre assuntos de segurança e defesa para a comunidade civil/militar da OEA e seus Estados-membros.

O Canadá acredita que essas mudanças permitiriam que a Junta contribuísse melhor ao diálogo e à cooperação nas questões relacionadas à segurança hemisférica. Aguardamos ansiosamente trabalhar com outros Estados membros para apoiar esses objetivos. 







� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP12981P04�














�.	Resolução do Conselho Permanente CP/RES. 653 (1039/95), “Estabelecimento da Comissão de Segurança Hemisférica”.


�.	Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, México, em 28 de outubro de 2003, parágrafos 43 e 44.


	�.	Parágrafo 49.


	�.	Regulamento da Junta Interamericana de Defesa (16 de maio de 2002).


	�.	“Situação da Junta Interamericana de Defesa em relação à OEA” (CP/doc.856/78, 4 agosto 1978).


	�.	Apresentação feita em 17 de fevereiro de 2004 ao Grupo de Trabalho pelo General-de-Divisão Carl Freeman, Presidente da JID


�.	Apresentação por escrito feita ao Grupo de Trabalho pela Secretaria do CICTE.


�.	Apresentação escrita apresentada ao Grupo de Trabalho pela Secretaria da CICAD.


�.	This Study will be updated to include the translated text of this Appendix as soon as it is available. 






